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APRESENTAÇÃO





    Esta coletânea reúne textos publicados em diferentes veículos – revistas ou jornais impressos ou na internet. A maior parte deles acompanhou o desenvolvimento da situação brasileira, abordando temas do cotidiano. Quase todos são relativamente recentes. Apenas dois são um pouco mais antigos: um de 2013 e outro de 2014. E, por fim, há ainda o relato de uma história ocorrida pouco antes da anistia, em meados de 1979.




    Além de textos de acompanhamento da conjuntura, há, também, alguns de outra natureza. Mas, de alguma forma, seja pelos seus personagens, seja pelos assuntos abordados, eles ajudam a conformar um quadro do que se passou no Brasil nestes últimos anos.




    Caso tivesse me proposto a reescrever todos esses artigos ao selecioná-los e prepará-los para este livro, haveria uma ou outra mudança. Algo teria sido dito de forma diferente. Mas preferi não fazer maiores alterações, até porque, no essencial, eles continuam retratando o que penso. Fiz apenas um ou outro ajuste que não modificou substancialmente o que tinha sido escrito antes.




    Na coletânea vêm em primeiro lugar os mais recentes, escritos já no atual governo, o terceiro de Lula, iniciado em 2023, e, em seguida, os redigidos em anos anteriores – tanto no governo Jair Bolsonaro, como antes dele.




    Espero com estas reflexões contribuir na busca de rumos para um país mais democrático e mais justo socialmente.




    Bom proveito.




    CID BENJAMIN


  




  

    
PREFÁCIO





    Jornalistas políticos costumam recorrer em seus artigos a frases de gente graúda: presidentes da República, líderes da oposição, chefes das duas casas do Congresso ou ministros do Supremo Tribunal Federal. Quando deixam a Praça dos Três Poderes, no máximo replicam teses de cientistas políticos, sociólogos, historiadores ou economistas.




    Se você espera encontrar algo semelhante neste livro, que se debruça principalmente sobre os desastrosos anos dos desgovernos de Temer e Bolsonaro, pode tirar o cavalinho da chuva. Aqui quem faz diagnósticos demolidores e expõe crimes contra o país, não usa terno e gravata. Tampouco farda ou toga. Quem tem a palavra neste livro – além de Cid Benjamin, é claro – é o povo simples, que, com sotaque e jeitinho carioca, fala em tom de brincadeira e com irreverência sobre coisas muito sérias.




    São sambistas, compositores, jogadores de futebol, donos de bar, humoristas, malandros da noite, militantes de base. Gente como Bezerra da Silva, Alfredinho do bar Bip-Bip, Mestre Marçal, Barão de Itararé, Stanislaw Ponte Preta e Cléber Negão. Gente refinada no conteúdo e criativa na forma.




    Cleber Negão, segundo Cid, “é um daqueles malandros cariocas que, quando a gente pensa que estão em extinção, quebra a cara porque eles são a mais perfeita expressão da sabedoria popular. E logo dão de novo o ar de sua graça”.




    O que ele disse em 2019 sobre a reforma da Previdência: “Estão ferrando os pobres e tem gente que não vê. Fazer o quê? Capim e babaca nascem em qualquer lugar.”




    Qual foi sua análise sobre a política de armas criminosa posta em prática por Bolsonaro? “Tem babaca que se diz colecionador e tem mais de 50 armas em casa. Isso é pra defesa pessoal? Conta outra”.




    Completa Cid: “E, rindo, (Negão) repete a história de ‘um cara cheio de marra’ que, há alguns anos, em Vila Isabel, diante de dois pivetes armados, entregou sem piscar a moto e a pistola que tinha consigo. ‘Sabe o nome da peça? Jair Bolsonaro’”.




    Vai na mesma batida Mestre Marçal, grande compositor e ex-diretor de bateria da Portela, que já se foi deste mundo, mas continua nos iluminando. Sempre desconfiou dos políticos que dizem defender os pobres, mas vivem cortejando os ricos: “Eu sou mais meu chinelo de dedo do que cromo alemão apertado”. Até hoje tem gente que acha que para resolver o drama da periferia primeiro precisa pedir a benção à Faria Lima. Vê se pode ...




    Entra em campo o Barão de Itararé. Perseguido durante anos por valentões que só eram valentões quando estavam armados ou agindo em grupo, o humorista dizia que eles não passavam de tambores: “Fazem muito barulho, mas são vazios por dentro”. Não lembra a turma de bolsonaristas que tentou dar o golpe no dia 8 de janeiro de 2023?




    É assim, em clima de conversa de botequim, roda de samba ou papo de futebol, mas sempre com uma análise aguda apoiada em fatos e na vida das pessoas, que Cid passa em revista os últimos anos da política brasileira. Mostra que o impeachment da presidente Dilma Roussef não passou de um golpe midiático-parlamentar comandado no Congresso por duas figuras que dispensam apresentações: Aécio Neves e Eduardo Cunha.




    Desnuda as perseguições contra Lula, sua prisão por 580 dias por “fatos indeterminados” e a interdição de sua candidatura a presidente em 2018, um processo de perseguição conduzido pela Lava Jato e reverberado diariamente pela mídia, que criminalizou a política e desembocou na vitória de Bolsonaro, com o apoio e a torcida dos grandes grupos de comunicação.




    Quem não se lembra do editorial do “Estadão” dizendo que o segundo turno entre Bolsonaro e Haddad era uma escolha difícil? Ou, ainda, das palavras de Luciano Huck endossando nas entrelinhas a candidatura do capitão contra Fernando Haddad: “No PT eu jamais votei e nunca vou votar, isso é fato. O Bolsonaro, de novo ... Levantei os problemas e acho que as pessoas podem, sim, amadurecer. É o que estou falando. Ele tem uma chance de ouro de ressignificar a política no Brasil. Vamos ver. Vamos aguardar”.




    Evidentemente, o animador de auditório das Organizações Globo, que quase foi lançado candidato ao Palácio do Planalto, não estava falando apenas por si próprio. Para ele e seus maiorais, a escolha podia ser difícil, mas existia: tudo menos o PT – até Bolsonaro. E assim passaram pano, destruíram a política, alimentaram o fascismo, afundaram o país. Deu no que deu. Como diria Silvio Santos, toparam tudo por dinheiro.




    E o governo Bolsonaro? Em dezenas de artigos sobre os quatro anos de trevas e ódio, Cid, com indignação e talento, faz a crônica dos ataques à democracia, aos direitos humanos, à legislação trabalhista, ao meio ambiente, à saúde, à educação, à civilização enfim.




    O diagnóstico de Cid sobre o governo Bolsonaro é preciso: “No fundo, Bolsonaro e sua gente têm vergonha do Brasil real. Gostariam de ser norte-americanos. Não à toa o vice-presidente Hamilton Mourão referiu-se à ‘malandragem’ do negro e à ‘preguiça’ do índio como duas características do povo brasileiro. Fique claro que as duas expressões ‘malandragem’ e ‘preguiça’ foram usadas no sentido negativo”.




    Alguma surpresa? Quem não se lembra do capitão com lágrimas nos olhos batendo continência para a bandeira norte-americana?




    A verdade é que, com raras exceções, os poderosos no Brasil não conhecem o Brasil e muito menos os brasileiros. Durante séculos, governaram o país só para um terço da população. E os outros dois terços? Que se virassem. Para os donos do poder e do dinheiro, o povo sempre foi um problema, um estorvo. Não cabia no orçamento e não cabia no Brasil. Quando muito, deveria viver nas senzalas e favelas, embaixo do tapete ou dentro das prisões. Depois diziam que o brasileiro tinha complexo de vira-latas. Que alguém experimente deixar um cachorrinho de madame três ou quatro dias sem comer para depois soltá-lo nas ruas. Em poucos minutos, ele estará virando latas de lixo. A vida é dura para quem tem fome.




    Os governos progressistas do início do século XXI desmontaram essa cantilena de que o povo não cabia no Brasil. Apesar de seus erros, limitações e tropeços, mostraram que a exclusão social não era algo inevitável, mas fruto das escolhas políticas dos donos do poder. Mostraram o absurdo da tese de que o povo não cabia no país. Deixaram claro que o povo não só cabe no Brasil, como é uma grande riqueza e um patrimônio extraordinário. Sem ele, não se constrói um país forte, próspero e com futuro. Com ele, o Brasil progride, torna-se mais justo e pode ser mais rico e mais respeitado no mundo.




    Mas quem disse que os donos históricos do poder são capazes de entender essa verdade? Quem disse que eles aceitam que o povo faça as escolhas e determine nas urnas os rumos do país? Não aprenderam com o golpe militar de 1964. Não parecem ter aprendido com o golpe de 2016. Tampouco com o desastre anunciado que era o governo Bolsonaro.




    As Organizações Globo levaram 50 anos para fazer uma tímida autocrítica de seu apoio entusiástico ao golpe de 64. Quando tempo levarão para admitirem que erraram em toda a linha ao subir na garupa do cavalo do capitão, achando que iriam domá-lo para, junto com ele, “ressignificar a política”? Não creio que isso aconteça tão cedo.




    Porque, como diz Cid Benjamin, recorrendo a um provérbio que se diz no Chile, país onde esteve exilado: “Del ridículo, no hay vuelta”.




    Ou como dizem os espanhóis: “Criate cuervos y te sacarán los ojos”.




    Ou, ainda, como dizemos nós, brasileiros, e tanta gente pelo mundo afora: “O maior cego é aquele que não quer ver”.




    FRANKLIN MARTINS


  




  

    
O almanaque de Cid Benjamin




    PARABÉNS! VOCÊ TEM EM MÃOS o melhor produto do mercado, que apresenta tecnologia de última geração e desempenho superior ao de qualquer similar.




    O lugar-comum encontrado em quase todos os manuais de celulares, tablets, laptops e outras engenhocas da modernidade pode muito bem ser adaptado – com mais criatividade – para comentar este livro de Cid Benjamin. Autor do espetacular Gracias a la vida (José Olympio, 2014), autobiografia em ritmo de grande reportagem, no qual conhecemos não apenas uma existência que vai das históricas mobilizações estudantis de 1968 às campanhas democráticas de um passado recente, passando por luta armada, clandestinidade, prisão e pela dramaticidade de uma década de exílio, Cid volta à carga em outro estilo. São reflexões e comentários curtos, alguns quase telegráficos, publicados em variados meios e que compõem uma espécie de Brasil aos pedaços.




    Sem abdicar de furiosa indignação cidadã, nosso autor produziu em verdade um almanaque. Febre editorial por mais de um século, desde os tempos do Império, os almanaques ofereciam um pouco de quase tudo ao distinto público, com temas que subiam e desciam do céu ao inferno a cada virada de página. Como define o Aurélio, almanaque é uma “publicação que, além de um calendário completo, contém matéria recreativa, humorística, científica, literária e informativa”.




    Está tudo aqui! O calendário de Cid é o tempo político recente, em especial dos tenebrosos anos Bolsonaro ao início do governo Lula 3. A senhora e o senhor verificarão também que outros predicados são oferecidos com a rara capacidade de tratar temas intrincados em língua de gente e produzir refinadas análises sem pedantismos ocos. Algumas narrativas não raro nos levam às gargalhadas e outras dão nós na garganta. A sensibilidade de Cid Benjamin provém de vivências perigosas, vasta cultura, honestidade intelectual e coerência militante.




    Tenho o supremo privilégio de ser seu amigo. Com humor invencível, ele repete sem parar: “Elogio de amigo não vale”.




    Lorota. Esta antologia merece aplausos – elogios, encômios, exaltações, vivas, louvores, júbilos, regozijos e o que mais a língua portuguesa nos oferecer à guisa de gáudio - entusiasmados. E, de quebra, há o espírito do almanaque: a qualidade maior está na variedade de temas plasmados nas páginas que se seguem.




    Leitor amigo, não duvide. As boas casas do ramo têm poucos similares com tanta qualidade a oferecer!




    GILBERTO MARINGONI




    Professor de Relações Internacionais da UFABC


  




  

    
Ou o veado morre, ou a onça passa fome




    É SABIDO QUE QUEM DEFINE os termos em que é travada uma discussão está a meio caminho de vencê-la.




    É sabido, também, que o Brasil tem um dos piores perfis de distribuição de renda em todo o mundo. Chega a ser pornográfica a nossa gigantesca exclusão social.




    E é sabido, ainda, que uma das formas com que se pode enfrentar essa chaga é uma reforma tributária – ou seja, o redesenho da arrecadação de impostos, de forma a cobrar mais dos ricos, não deixando para os pobres e remediados as maiores parcelas do que é arrecadado.




    Pois bem. a equipe econômica do governo Lula tem anunciado que, em breve, mandará ao Congresso uma proposta de reforma tributária. Seria algo positivo. Afinal, há décadas se reconhece que esta é uma necessidade.




    Mas estranhei quando soube que a proposta de reforma do ministro Fernando Haddad estava sendo elogiada pelo Centrão, pelo sistema financeiro e por Artur Lira. Desconfiei que algo estava errado. Mas, logo, compreendi as coisas. A proposta não era exatamente de uma reforma tributária; era apenas de algumas simplificações na forma de cobrança de impostos, tornando-a mais racional. Não mudava substancialmente nada e muito menos mexia com privilégios dos ricos. A expressão “reforma tributária” – que, a rigor, é um assunto, um tema, e não exatamente uma proposta específica – estava sendo usado de forma imprecisa.




    De qualquer forma, esta é uma questão que vai estar mais presente na ordem do dia. E precisa estar.




    O desempenho de Lula em suas recentes viagens ao exterior tem lhe trazido merecidos elogios e um aumento de prestígio. Seus discursos em Paris foram admiráveis. E, sem dúvida, ajudam a construir defesas contra eventuais tentativas golpistas no País ou contra tentativas de emparedamento por parte da direita que controla a maioria do Congresso.




    É indiscutível que o presidente brasileiro é, hoje, uma das personalidades mais respeitadas no mundo. Isso é muito bom. Seria preciso aproveitar a situação para avançar o quanto for possível. O redesenho em muitos aspectos da cobrança de impostos no País é um dos terrenos em que se pode fazer isso.




    Mas a proposta de “reforma tributária” de Haddad - que merece ser escrita assim mesmo, entre aspas - não faz isso. Continua com a ênfase na taxação do consumo, e não na propriedade e na renda. Ao manter indireta a maior parte dos tributos, não modifica um princípio que prejudica os pobres, de forma que estes acabam pagando proporcionalmente mais impostos do que os ricos. Um milionário e um miserável pagam o mesmo imposto na garrafa de água que consomem. E isso vale para os demais produtos comprados.




    Precisamos de uma reforma que modifique a distribuição da carga fiscal, afrouxando a situação para as camadas de baixa renda. Não se trata de onerar a classe média, que é quem mais paga Imposto de Renda, mas de mudar o perfil dos contribuintes, hoje profundamente marcado por desigualdades. Assim, os bancos, apesar de seus lucros fabulosos, pagam percentualmente menos do que os assalariados de classe média.




    Outra coisa: a proposta de Haddad não taxa as grandes fortunas (o que já está até mesmo na Constituição, embora não seja aplicado por não ter sido regulamentado).




    Tampouco aumenta a cobrança de impostos sobre grandes heranças (e isso existe até nos Estados Unidos, não é coisa de esquerdista). No Brasil esse imposto é irrisório.




    Mantém a isenção para lucros e dividendos, uma forma descarada de favorecer os tubarões, que, ao contrário da classe média, se aproveitam dela para receber integralmente seus proventos e não pagar impostos sobre o que ganham.




    Não muda radicalmente a tabela de Imposto de Renda das pessoas físicas, o que faz uma grande parcela da classe média pagar a mesma alíquota dos assalariados super-ricos.




    Há, ainda, outros exemplos que chegam a ser caricaturais. Vejamos alguns.




    O dono de um carro, mesmo de um modelo popular, paga o Imposto sobre Veículos Automotores (IPVA). Muito justo. Mas se, em vez de carro, o cidadão tiver um iate, um jet-ski ou um jatinho, estará isento do IPVA, embora esses veículos sejam também automotores. É um escárnio.




    O dono de um imóvel urbano, paga todo ano o IPTU (Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana). Também muito justo. O montante é calculado pela prefeitura a partir do valor venal da propriedade. Mas se o imóvel for rural, e não urbano, o ITR (Imposto Territorial Rural, o equivalente ao IPTU no campo) é baseado numa declaração do valor feita pelo proprietário. Naturalmente, os donos das terras subestimam seu valor para pagar menos imposto.




    Espantoso, não?




    Mas, se o leitor está abismado, prepare-se. Se aquela terra for desapropriada legalmente para fins de reforma agrária ou outra destinação qualquer, a indenização não será equivalente ao valor declarado pelo proprietário ao pagar imposto. É feita uma avaliação independente para se saber o valor de mercado da terra e, a partir dele, o proprietário é indenizado por esse valor.




    É isso mesmo. Há um valor na hora de pagar imposto. Outro, na de receber indenização.




    Não há imposto progressivo sobre áreas rurais improdutivas, de forma a desestimular que permaneçam inaproveitadas.




    Alguém dirá que a maioria reacionária do Congresso não vai aceitar mudanças sobre estes e outros pontos. Mas, será que um governo progressista só deve propor o que, de antemão, sabe que será aceito pela direita e pelo Centrão?




    Será que questões como as levantadas acima não podem ser levadas para a sociedade?




    Será que Lula não pode, em algum momento, informar e levar para a opinião pública - inclusive usando mecanismo legais de que dispõe, como cadeia de rádio e TV - suas propostas?




    Por que não fazer isso, tornando possíveis mudanças maiores do que as que deseja a direita? Ora, o exercício da política pressupõe conflitos. E, nele, muitas vezes, é necessário desagradar alguém. Não vai dar para que sempre todos fiquem satisfeitos. Alguém perde.




    Afinal, como diz o capiau, há situações em que ou o veado morre, ou a onça passa fome.




    26/7/2023


  




  

    
Vamos entregar a marmelada na primeira gargalhada?




    EM PAÍSES COMO O BRASIL, as grandes questões políticas quase sempre só entram em debate nas eleições para presidente. Aí, todo o país - dos seringueiros da Amazônia aos peões gaúchos - tomam conhecimento dos temas nacionais, como gosta de lembrar Milton Temer.




    Já quando se trata da escolha dos parlamentares em geral, o eleitor é movido por questões locais e pelo fisiologismo. Não por acaso, a adoção do parlamentarismo tem sido proposta pelos conservadores, mais interessados em manter a disputa naquilo que o pensador italiano Antonio Gramsci chamava de pequena política, marcada por clientelismo e questões menores, para assim impedir mudanças mais de fundo.




    Esse quadro aparece agora nas tentativas de emparedamento do governo Lula pela maioria do Congresso, encabeçada por parte do Centrão e seu capo maior – o presidente da Câmara dos Deputados, Artur Lira, sucessor do gângster Eduardo Cunha.




    Pois bem, diante das chantagens a que Lula vem sendo submetido, existem essencialmente dois caminhos (ainda que não inteiramente excludentes).




    Um primeiro é ceder e entregar mais e mais nacos do Poder Executivo e de dinheiro, por meio de emendas ao Orçamento, a gente que usa os cargos no parlamento para fazer “negócios” nada republicanos. As ameaças são explícitas: se as exigências não forem atendidas, o Congresso vai paralisar o governo. Às reivindicações fisiológicas se soma a defesa de uma política econômica neoliberal, que atenda aos interesses do sistema financeiro e não se atreva a enfrentar as obscenas desigualdades sociais.




    O outro caminho é – sem prejuízo de eventuais acordos aqui e ali - levar o debate para a sociedade, não deixando que o enfrentamento político se dê principalmente dentro de quatro paredes. Foi o caminho adotado recentemente, até agora com sucesso, por Gustavo Petro, presidente da Colômbia, vítima de chantagens semelhantes. Mas, que ninguém se iluda: esse caminho exige um esforço de mobilização dos trabalhadores e significa conflitos, porque não faltarão acusações de “populismo” por parte da mídia conservadora e do poder econômico.




    O presidente brasileiro tem procurado se equilibrar. Faz concessões – seja na entrega de espaços e recursos do aparelho de Estado, seja na política econômica, mas sem uma rendição absoluta, como a que parece ter feito o presidente do Chile, Gabriel Boric. Recentemente, aliás, Lula acertou ao não entregar o Ministério da Saúde a Lira. Foi uma decisão importante, porque esta é uma área fundamental para um governo que se proponha a recuperar os serviços públicos fundamentais e que foi dilapidada a partir do governo Michel Temer e, principalmente, nos quatro anos de Bolsonaro.




    Há, claro, mediações, mas estes são os dois caminhos básicos.




    O PT e seu entorno estão divididos em relação ao que fazer. Pela importância do partido – o mais influente no campo progressista, além de ser a legenda de Lula, a grande referência no campo popular – a posição que ele assuma tem implicações decisivas. Outras forças com perfil mais nítido, como o Psol, por exemplo, não contam com musculatura suficiente para influenciar de fato a conjuntura. E o movimento de massas, que seria decisivo para alterar esse quadro, hoje não tem força suficiente para uma intervenção decisiva.




    As divergências no PT já aparecem à luz do dia e estão expostas em recente entrevista do vice-presidente do partido, Washington Quaquá, ao jornalista Chico Alves, da “Folha de S. Paulo” (13-6-2023). Nela, o dirigente petista considera insuficientes as concessões de Lula até agora. Afirma que no essencial as exigências de Lira, a quem classifica como “presidente do sindicato dos parlamentares”, devem ser aceitas, diz que ele deve ser tratado como “parceiro” e propõe, de forma explícita, que o governo construa a “governabilidade” comprando o apoio dos parlamentares.




    “Se o governo der R$ 50 milhões para cada deputado do União Brasil, 90% deles vão votar com a gente”, afirma Quaquá, sem meias palavras.




    Quaquá descreve o presidente da Câmara como um “fenômeno político brasileiro”. E vai além nos elogios: “Lira tem sido muito justo com o Brasil. Eu digo isso porque ele deu estabilidade ao Bolsonaro, e quer dar estabilidade ao Lula, quer entregar a estabilidade ao país. [...] Eu acho que o erro do governo hoje é tratar o Lira não como um parceiro da estabilidade, mas como um chantagista.”




    Se esta fosse apenas a posição de um militante qualquer não mereceria maior atenção. Mas quem a defende é o vice-presidente nacional do PT, controla o partido no Rio de Janeiro e verbaliza posições de parcelas importantes de petistas.




    Quaquá é, talvez, o mais afoito dos políticos do PT na defesa da aliança com Lira, o Centrão, a extrema-direita e alguns bolsonaristas. Chegou recentemente a pregar até mesmo uma aproximação com figuras caricaturais, como o ex-ministro Eduardo Pazuelo. Mas não está sozinho.




    Em algumas votações na Câmara a bancada petista na Câmara se dividiu. Às vezes ao meio; em outras - num número menor de vezes, é verdade - até votando majoritariamente com Lira e o Centrão.




    Ora, não é o caso de se ter ilusões sobre o governo Lula. Ele não caminhará no sentido de qualquer revolução socialista. Sequer fará reformas numa linha social-democratizante dentro do capitalismo. Seu maior papel foi barrar o nazifascismo e, uma vez eleito, desenvolver programas não propriamente de distribuição de renda mais profunda, mas de melhorias para as camadas mais pobres da população.




    Isso não é pouco importante.




    Mas claro que, mesmo como essas limitações e sem ameaçar a dominação de classe, há riscos. A burguesia brasileira é especialmente reacionária e intolerante. Resta torcer (e trabalhar) para que o governo não se desmoralize, o que seria o pior dos mundos, porque o impediria até mesmo de cumprir o papel de alijar a extrema-direita e o fascismo do cenário político.




    Mas exigir que ele vá além de um “reformismo fraco” - para usar as palavras do antigo porta-voz de Lula, André Singer – é ter expectativas exageradas. Certamente ele não fará isso.




    Para a esquerda, ficam então as perguntas: até onde pode ir este governo? Até onde se deve tensionar as coisas e tentar avanços, ainda que pequenos?




    Claro que questões assim devem ser respondidas caso a caso.




    Mas não seria bom manter a perspectiva de avanços, mesmo que como referência?




    Mesmo que sejam apenas os avanços possíveis em cada momento?




    Por outro lado, simplesmente render-se às chantagens de Lira, pintando-o quase como um “companheiro”, mesmo que seja um simples companheiro de percurso, não seria uma capitulação e um exagero?




    Em outras palavras, tomando emprestada uma deliciosa expressão que o amigo Eliomar Coelho volta e meia repete, com seu carregado sotaque nordestino: “Será que vamos entregar a marmelada na primeira gargalhada”?




    (22/6/2023)


  




  

    
O Maracanã pode ser aqui. A Colômbia também




    NO DIA 29 de maio de 1983, Flamengo e Santos se enfrentaram no Maracanã no segundo jogo pelas finais do Campeonato Brasileiro de 1983. Depois de uma derrota por 2 a 1 na primeira partida, no Morumbi, no Rio o Flamengo venceu por 3 a 0 e se sagrou campeão. A partida - realizada antes de que, por motivos inconfessáveis, Sérgio Cabral Filho tivesse desfigurado o Maracanã, transformando-o numa “arena” moderninha - teve o maior público da história em campeonatos brasileiros. Estiveram presentes 155.253 torcedores. Eu estava entre eles.




    O Flamengo tinha um timaço e sua vitória foi incontestável. Mas houve uma voz dissonante: a do técnico Formiga, do Santos. Ele preferiu não ver o estádio pelo lado do lindo espetáculo proporcionado pela torcida. Em entrevistas depois do jogo, choramingou: “Um jogo com tanta gente no estádio é antiesportivo. Deveria ser proibido, porque a pressão é muito grande e a disputa fica desequilibrada.” As palavras podem não ter sido estas, mas o sentido foi.




    Claro que torcida nem sempre ganha jogo, como provou o valente time uruguaio na final da Copa de 50, no mesmo Maracanã. Na ocasião, diante de 199.854 espectadores, o Uruguai venceu o Brasil. Mas, é claro, se sozinha não ganha jogo, torcida ajuda. Isso não se discute. Ainda mais quando está ao lado de um belo time, como era aquele de Zico, Júnior, Leandro e outros mais.




    Isso vale para o futebol e, ainda mais, vale para a política. Determinadas iniciativas de interesse popular, se apoiadas massivamente, ganham enorme força. Mas é preciso que os líderes convoquem o povo e se disponham a encabeçar o movimento.




    Exemplo disso ocorreu semana passada na Colômbia, com a intensa mobilização em sustentação a medidas promovidas pelo presidente Gustavo Petro, um líder que está se tornando a principal figura contemporânea da esquerda latino-americana.




    Lá, como ocorre no Brasil, o governo estava sendo pressionado a fazer concessões e mais concessões a uma maioria de políticos conservadores, corruptos e fisiológicos, sob pena de o Congresso travar suas ações e paralisá-lo.
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